COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 66/2009

RELATÓRIO

De autoria do vereador Rodrigo Gouvêa, o presente projeto tem por finalidade dispor sobre a obrigatoriedade de as concessionárias de automóveis plantarem árvores para a mitigação do efeito estufa e dá outras providências.
A justificativa do autor é a que segue:

“A proposta se justifica pelo fato de as concessionárias venderem automóveis, que são considerados fontes emissoras de gás carbônico (CO2) também conhecido como dióxido de carbono, um dos responsáveis pelo efeito estufa no planeta.
As árvores plantadas compensam a emissão dos gases (CO2) prejudiciais ao ambiente.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, à Secretaria Municipal do Ambiente, a qual enviou sugestões de alteração ao projeto.

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas as emendas, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

Dispõe a nossa Constituição Federal:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

...

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;”

Resta claro, pois, que a Constituição Federal não outorgou competência legislativa para os municípios regularem tais matérias.

Não bastasse isso, o projeto de lei em questão não se afigura como sendo de interesse exclusivamente local (art. 30, inciso I, da CF). Pelo contrário, transcende o interesse local do Município e alcança o regional e o nacional.

Também não há que se argumentar que a propositura encontra fundamento constitucional de validade no exercício da competência legislativa de suplementar as legislações federal e estadual, no que couber (art. 30, inciso II, da CF).

Em outras palavras, a competência legislativa suplementar desta municipalidade consiste na autorização constitucional de regulamentar as normas legislativas, sejam elas federais ou estaduais, para a sua execução de acordo com as peculiaridades locais. Vale dizer: o interesse local deve estar presente na pretensão legislativa.

Nesse sentido leciona Alexandre de Moraes:

“O art. 30, II, da Constituição Federal preceitua caber ao Município suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, o que não ocorria na constituição anterior, podendo o Município suprir as omissões e lacunas da legislação federal e estadual, embora não podendo contraditá-las, inclusive em matérias previstas no art. 24 da Constituição de 1988.

Assim, a Constituição Federal prevê a chamada competência suplementar dos Municípios, consistente na autorização de regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em concordância com aquelas e desde que presente o requisito primordial de fixação de competência desse ente federativo: interesse local” (cf. in Direito Constitucional, 11ª ed., Atlas, São Paulo, 2002, p. 303).”

Diante do exposto, em que pese o mérito da proposta, manifestamo-nos pela sua inconstitucionalidade, ilegalidade e injuridicidade e, por consequência, contrariamente à sua tramitação por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 23 de abril de 2009.
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